[image: image1.png]





ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DO PREFEITO

Nova Friburgo-RJ, 06 de dezembro de 2016.
Ofício PGM nº. 230/2016.

Ref.: Lei Municipal nº 4.532/16
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimento-o cordialmente com o propósito de esclarecer a Vossa Excelência e demais Excelentíssimos Vereadores que após analisar a Lei acima citada, de autoria do nobre Vereador Claudio Damião, decidi vetá-lo totalmente, nos termos do §1º do art. 96 da Lei Orgânica Municipal, por trazer contrariedade ao ordenamento jurídico pátrio, conforme abaixo exposto.
  

Trata-se de Projeto de Lei de autoria de Vereador da Câmara Municipal de Nova Friburgo, que dispõe sobre a obrigatoriedade na celebração de contrato da Administração Pública Municipal com jornais alternativos, televisões e rádios comunitárias. 
 
Ocorre Sr.Presidente, que a presente Proposição de Lei padece do vício de inconstitucionalidade e ilegalidade, conforme se passa a demonstrar:

AS RAZÕES DO VETO À LEI APRECIADA

Numa primeira analise, logo de antemão, parece haver vício de inconstitucionalidade, visto que a matéria versa sobre organização administrativa e matéria orçamentária e portanto, trata-se de matéria de iniciativa do chefe do executivo, recaindo, portanto na inconstitucionalidade formal.
O art. 61, §1°, II, “b”, da Constituição da república assim prevê: 

“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
(...)
II - disponham sobre:

(...)
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;
E com fundamento na norma acima descrita já decidiu a Corte Superior:

“Por tratar-se de evidente matéria de organização administrativa, a iniciativa do processo legislativo está reservada ao chefe do Poder Executivo local. Os Estados-membros e o Distrito Federal devem obediência às regras de iniciativa legislativa reservada, fixadas constitucionalmente, sob pena de violação do modelo de harmônica tripartição de poderes, consagrado pelo constituinte originário.”
[ADI 1.182, rel. min. Eros Grau, j. 24-11-2005, P, DJ de 10-3-2006.]= RE 508.827 AgR, rel. min. Cármen Lúcia, j. 25-9-2012, 2ª T, DJE de 19-10-2012.
“Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL PAULISTA N. 12.614/1998. ISENÇÃO PARCIAL. “ZONA AZUL”. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO. MATÉRIA DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.”

STF - AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO RE 508827 SP (STF)
Data de publicação: 18/10/2012.

“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL - INSTITUIÇÃO DE POLÍGONO - CRIAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE ÓRGÃOS - PODER LEGISLATIVO - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA - MATÉRIA RESERVADA À INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO - VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES - INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. É inconstitucional a Lei de iniciativa da Câmara que institui Polígono em região do Município, criando e atribuindo competências a órgãos, além de estabelecer normas de organização administrativa, por tratar de matéria reservada à iniciativa do Poder Executivo, implicando subtração de competência legislativa e afronta ao princípio da harmonia e independência dos Poderes. Julgada procedente a ação.”
TJ-MG - Ação Direta Inconstitucionalidade 10000120756093000 MG (TJ-MG)
Data de publicação: 19/07/2013
“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PELOTAS. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. VÍCIO DE INICIATIVA CARACTERIZADO. INCONSTITUCIONALIDADE EVIDENCIADA. VÍCIO FORMAL CONFIGURADO. DESRESPEITO AOS ARTS. 8º, 10 E 82, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70064736614, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 21/09/2015)”
TJ-RS - Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI 70064736614 RS (TJ-RS)
Data de publicação: 25/09/2015
Em consonância com a carta Magna, a Lei Orgânica do Município de Nova Friburgo dispõe acerca da competência privativa do chefe do executivo, no seu art. 93:

“Art. 93. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:

(...)

IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de créditos ou conceda auxílios e subvenções;

E tal vício não é passível de ser sanado, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal:

"A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula 5/STF." (ADI 2.867, rel. min. Celso de Mello, julgamento em 3-12-2003, Plenário, DJ de 9-2-2007.) No mesmo sentido: ADI 2.305, rel. min.Cezar Peluso, julgamento em 30-6-2011, Plenário, DJE de 5-8-2011.

E é nesse ponto que opina-se pelo veto da lei municipal apresentada, diante do vício de iniciativa, que caracteriza a sua  inconstitucionalidade formal, não passível de ser sanada.
Pois bem, um segundo ponto a ser observado é que parece que a ilustre Casa Legislativa teve, por intenção, dar maior publicidade aos atos administrativos municipais, o que, a princípio, seria dispensável, uma vez que o Município de Nova Friburgo já conta com meios legalmente determinados para a observância de tal obrigação, que mais é um princípio administrativo. 

Vale acrescentar que, segundo a melhor doutrina, existem diversos modos atuais de publicidade dos atos do poder público. A primeira forma é a publicação dos atos. Publicação é a divulgação, pela forma escrita e nos meios oficialmente determinados, de um ato do Estado. É condição de validade ou eficácia do ato. [

A publicação é um elemento formal essencial à formação do ato administrativo, integrando seus requisitos de validade e de eficácia. Ademais, afirmam os doutrinadores que apenas os atos publicados nesta impressa oficial como aqui apresentada podem produzir efeitos jurídicos. Contudo, a sua mera publicação nestes instrumentos gera, segundo Paiva Martins:

“[…] uma presunção absoluta da ciência do destinatário, dispensada quanto a publicidade o efetivo conhecimento, pois a publicação oficial é exigência da executoriedade do ato para produção de efeitos externos.” 
Somada à publicação efetuada no jornal local de grande circulação e no diário oficial, o município disponibiliza, ainda, por meio eletrônico, a publicidade de suas contratações de forma geral, através do site da prefeitura, onde foi criado o portal da transparência, de livre acesso a qualquer cidadão, que poderá ter ciência dos atos administrativos de forma ampla.
Cabe, ainda, ressaltar, que o município age com transparência perante os órgãos controladores, disponibilizando os documentos e processos, sempre que solicitado, bem como atende aos pleitos individuais de informação, através da abertura de processos administrativos na própria prefeitura.

Por derradeiro, cabe informar que os atos emanados pela Administração Pública Municipal são eivados de publicidade e transparência suficientes para a observância dos preceitos constitucionais e previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, não necessitando de acréscimos de contratos e outros meios de comunicação.

CONCLUSÃO
Diante do que foi solicitado, conclui-se pelo VETO TOTAL à Lei Municipal n° 4.532 posta em apreciação pelo Chefe do Poder Executivo, sendo este eivado de vício de iniciativa, não passível de ser sanado, bem como pela desnecessidade dos atos impostos pela lei apreciada, diante da total observância do Princípio da Publicidade pelo Município de Nova Friburgo.
Estas, Sr. Presidente, são as razões do VETO TOTAL ora apresentado, que submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal.

Aproveito a oportunidade para manifestar a Vossa Excelência e aos demais membros dessa Egrégia Casa Legislativa protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente;

ROGÉRIO CABRAL

Prefeito
Excelentíssimo Senhor
Vereador MÁRCIO DAMÁZIO
MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo
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